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RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
RECORRENTE : CONSTANTINO MALAGUIDO 
ADVOGADOS : VILSON SILVEIRA - PR024100

VILSON SILVEIRA JÚNIOR - PR050363
RECORRIDO : JULIA MONTEIRO MILIAN 
ADVOGADOS : FLÁVIA DE MELO - PR078405

ANA PAULA LEONEL DA SILVA - PR075192
RECORRIDO : LEANDRO DA SILVA MONTEIRO 
ADVOGADOS : LEONARDO LUIZ ZAROS VERRI - PR041615

MARCUS VINÍCIUS ZAROS VERRI - PR045243
RECORRIDO : ORLANDO AVILA MILIAN 
ADVOGADA : MARIA ELIZABETH JACOB - PR015793

EMENTA

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  PRESCRIÇÃO

INTERCORRENTE.  APLICAÇÃO  RETROATIVA  DA  LEI  N.  14.195/2021.

IMPOSSIBILIDADE.  INÉRCIA  INJUSTIFICADA  DO  CREDOR.

DESCARACTERIZAÇÃO.  REEXAME  DO  CONJUNTO  FÁTICO-

PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N.  7/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO

CONFORME A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N.  83/STJ. 

RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

I. Razões de decidir

1.  A  jurisprudência  do  STJ  proíbe  a  aplicação  retroativa  da  Lei  n.

14.195/2021. Precedentes.

2. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem o

revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7/STJ).

3. No caso, a Justiça de origem entendeu que houve inércia injustificada do

credor  para  caracterizar  a  prescrição  intercorrente.  Alterar  esse

entendimento demandaria o reexame de fatos e provas, o que é vedado em

recurso especial.

4. De acordo com a jurisprudência do STJ, "o reconhecimento da prescrição

intercorrente demanda a concomitância de dois requisitos: a) o decurso do
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tempo previsto em lei;  e b) a inércia do titular da pretensão resistida em

adotar providências necessárias ao andamento do feito" (AgInt no REsp n.

2.141.070/MT,  relator  Ministro  RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado

em 9/9/2024, DJe de 13/9/2024), entendimento aplicado pelo Tribunal a quo.

5.  E ainda, "a jurisprudência consolidada do Superior  Tribunal  de Justiça

entende  que  os  requerimentos  para  a  realização  de  diligências  que  se

revelam infrutíferas na busca por bens do devedor não têm o condão de

suspender  ou  interromper  o  prazo  da  prescrição  intercorrente"  (AgInt  no

AREsp n. 2.682.901/DF, relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA,

julgado em 17/11/2025, DJEN de 24/11/2025), o que também foi observado

pela Corte estadual.

II. Dispositivo

6. Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  23/06/2026 a  30/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Luís  Carlos  Gambogi  (Desembargador  Convocado  do
TJMG), João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 30 de junho de 2026.

Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator
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14.195/2021. Precedentes.
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entendimento demandaria o reexame de fatos e provas, o que é vedado em

recurso especial.

4. De acordo com a jurisprudência do STJ, "o reconhecimento da prescrição

intercorrente demanda a concomitância de dois requisitos: a) o decurso do
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2.141.070/MT, relator  Ministro  RAUL ARAÚJO,  QUARTA TURMA, julgado

em 9/9/2024, DJe de 13/9/2024), entendimento aplicado pelo Tribunal a quo.

5.  E ainda, "a jurisprudência consolidada do Superior  Tribunal  de Justiça

entende  que  os  requerimentos  para  a  realização  de  diligências  que  se

revelam infrutíferas na busca por bens do devedor não têm o condão de

suspender  ou  interromper  o  prazo  da  prescrição  intercorrente"  (AgInt  no

AREsp n. 2.682.901/DF, relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA,

julgado em 17/11/2025, DJEN de 24/11/2025), o que também foi observado

pela Corte estadual.

II. Dispositivo

6. Recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no art. 105, III, "a" e

"c", da CF, contra acórdão do TJPR assim ementado (fls. 42-43):

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE  DESPEJO  POR  FALTA  DE
PAGAMENTO  CUMULADA  COM  COBRANÇA.  CUMPRIMENTO  DE
SENTENÇA. INÍCIO DO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA NA VIGÊNCIA DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  DE  1973.  APLICABILIDADE  DO
INCIDENTE  DE  ASSUNÇÃO  DE  COMPETÊNCIA  Nº  1.604.412.  TERMO
INICIAL DO PRAZO PRESCRICIONAL COM O TÉRMINO DA SUSPENSÃO
DO PROCESSO.  PRAZO PRESCRICIONAL TRIENAL.  ARTIGO 206,  §3º,
INC.  I,  DO  CÓDIGO  CIVIL.  TENTATIVAS  INFRUTÍFERAS  DE
LOCALIZAÇÃO  DE  BENS  DA  PARTE  EXECUTADA,  ORA  AGRAVANTE.
ENTENDIMENTO  ATUAL  DESTA  CÂMARA  CÍVEL.  INOCORRÊNCIA  DE
ATOS  CAPAZES  DE  INTERROMPER  A  PRESCRIÇÃO  NO  CASO
CONCRETO.  PRESCRIÇÃO  RECONHECIDA  DE  OFÍCIO.  ANÁLISE  DO
MÉRITO RECURSAL PREJUDICADA.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo de Instrumento interposto contra decisão que deferiu a utilização
do Cadastro Nacional de Indisponibilidade de Bens.

II. QUESTÕES EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em verificar a ocorrência da prescrição
intercorrente.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O STJ, em entendimento consolidado pela 2ª Seção do STJ no IAC no
REsp  1.604.412/SC, estabeleceu que incide a prescrição intercorrente, nos
processos regidos pelo  CPC/73, quando o exequente permanece inerte por
prazo superior ao de prescrição do direito vindicado. O termo inicial do prazo
prescricional, na vigência do  CPC/73, conta-se do fim do prazo judicial de
suspensão do processo ou, inexistindo prazo fixado, do transcurso de um
ano.

4. No presente caso, houve pedido de início do cumprimento de sentença em
14.10.2003, de modo que o presente cumprimento de sentença teve início na
vigência  do  Código  de  Processo  Civil  de  1973,  há  mais  de  vinte  anos,
aplicando-se o entendimento fixado no IAC do REsp 1.604.412/SC.

5. Da análise dos autos observa-se que, muito embora o cumprimento de
sentença tenha se iniciado em 2003, o processo foi suspenso por cento e
oitenta  dias  no  ano  de  2015.  Assim,  considerando  os  termos  do  IAC
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supracitado, o termo inicial deve ser contado ao fim do prazo de suspensão
do processo, que no caso da presente demanda, ocorreu em 29.11.2016.

6. Ressalta-se que, mesmo que o presente caso seja regido pela legislação
processual revogada e que a Corte Superior tenha compreendido que ocorre
a prescrição intercorrente quando “o exequente permanece inerte por prazo
superior ao da prescrição do direito material”, conforme “item 1.1” da tese, a
aludida “ausência de inércia”, conforme amplo entendimento jurisprudencial
ao  qual  essa  Colenda  Câmara  tem se  alinhado,  deve  ser  compreendida
como  atos  constritivos  que  efetivamente  se  fizeram  exitosos,  ou  seja,  a
interrupção do transcurso do prazo prescricional depende da localização de
bens  do  devedor,  não  bastando  simples  requerimentos  de  buscas  para
persecução do patrimônio.

7. Na hipótese dos autos, considerando o termo inicial do prazo prescricional
em 29.11.2016, nota-se que todas as diligências realizadas pelo exequente
dentro do prazo trienal  previsto foram infrutíferas quanto a localização de
bens em nome dos executados, de modo que não são suficientes para a
suspensão ou interrupção do prazo prescricional.

8. Portanto, considerando a inexistência de localização de bens penhoráveis
no prazo cabível, e tendo em vista que o término da suspensão do processo
em 29.11.2016, operou-se a prescrição intercorrente em 29.11.2019.

IV. DISPOSITIVO 

9.  Prescrição  reconhecida  de  ofício,  restando  a  análise  da  controvérsia
recursal prejudicada

Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 14; art. 85, §11; art. 921; art. 924,
inc. V. CC, art. 206, §3º, inc. I; art. 206-A. LINDB, art. 6º. 

Jurisprudência relevante citada: IAC do REsp 1.604.412/SC AgInt no AREsp
n.  2.441.152/PR, Rel.  Min.  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,  j.  26.02.2024.
TJPR,  AC  nº  0037141-15.2008.8.16.0014,  Rel.  Des.  Péricles  Bellusci  de
Batista  Pereira,  18ª  C.  Cível,  j.  08.05.2024.TJPR,  AC  nº
0003482-25.2006.8.16.0001, Rel.  Des. Vitor  Roberto Silva,  18ª C. Cível,  j.
27.05.2024.

Os embargos de declaração foram rejeitados (fls. 76-81).

Nas razões apresentadas (fls. 85-95), da CF, a parte recorrente cita o art.

1.056 do CPC/2015.

Aduz dissídio jurisprudencial e violação dos arts. 202, parágrafo único, do

CC/2002, 6º  da  LINDB  e  14  do  CPC/2015, argumentando  que, "ao  adotar  uma

interpretação que equipara a diligência infrutífera à inércia, o Tribunal de origem, ainda

que  afirmando  a  irretroatividade  da  lei,  efetivamente  desconsiderou  o  principio  do

tempus regit actum (art. 14 CPC e art. 6º LINDB) ao aplicar uma 'lógica' mais severa

para o credor, não condizente com a interpretação da 'inércia' no período anterior à Lei

14.195/2021. Isso configura uma afronta aos referidos dispositivos legais" (fl. 92).

Foram  ofertadas  contrarrazões,  requerendo  o  arbitramento  de  honorários

recursais (fls. 115-123).

O recurso foi admitido na origem (fls. 105-108 e 124).

É o relatório.

VOTO
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À fl. 89 do especial, a parte citou de passagem o art. 1.056 do

CPC/2015. Todavia, não apresentou tese que demonstrasse a existência de ofensa ao

referido  dispositivo  legal,  motivo  pelo  qual  a  fundamentação  do  recurso  mostra-se

deficiente. Inafastável, desse modo, a Súmula n. 284/STF.

A  propósito: "O  argumento  de  violação  de  normas  legais  sem  a

individualização precisa e compreensível do dispositivo legal supostamente ofendido,

isto é, sem a específica indicação numérica do artigo de lei, parágrafos e incisos e das

alíneas,  e  a  citação  de  passagem  de  artigos  sem  a  efetiva  demonstração  de

contrariedade  de  lei  federal  impedem  o  conhecimento  do  recurso  especial  por

deficiência  de  fundamentação  (Súmula  284/STF)" (REsp  n.  2.198.114/SP, relatora

Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 24/11/2025, DJEN

de 27/11/2025).

A prescrição  intercorrente  da  pretensão  executiva  da  parte  recorrente  foi

declarada pela Corte de origem, ao reconhecer que ocorreu inércia do credor pelo lapso

temporal exigido em lei, conforme a redação do art. 921, § 4º, do CPC/2015 anterior à

Lei n. 14.195/2021, segundo se infere do seguinte excerto (fls. 49-55):

Desse  modo,  as  regras  atinentes  à  prescrição  intercorrente  devem  ser
analisadas de acordo com a norma ou entendimento que estava em pleno
vigor a cada momento do processo. Quer dizer: (1º) na vigência do CPC/73
deve ser observado o IAC no REsp 1.604.412/SC; (2º) a partir da entrada em
vigor do CPC/15, dia 18/03/2016, deve ser observada a redação original da
norma do artigo 921; e (3º) a partir de 26 de agosto de 2021, será observada
a nova redação do artigo 921 dada pela Lei nº 14.195/2021.

No presente caso, houve pedido de início do cumprimento de sentença em
14.10.2003 (mov. 1.15).

Assim, é inegável que o presente cumprimento de sentença teve início na
vigência  do  Código  de  Processo  Civil  de  1973,  há  mais  de  vinte  anos,
aplicando-se o entendimento fixado no IAC do REsp 1.604.412/SC.

Nesse  sentido,  “o  termo  inicial  do  prazo  prescricional,  na  vigência  do
CPC/1973, conta-se do fim do prazo judicial de suspensão do processo ou,
inexistindo prazo fixado, do transcurso de 1 (um) ano (aplicação analógica do
art. 40, § 2º, da Lei 6.830/1980) ” (IAC no REsp 1.604.412/SC).

Da  análise  dos  autos  observa-se  que,  muito  embora  o  cumprimento  de
sentença tenha se iniciado em 2003, o processo foi suspenso por cento e
oitenta dias no ano de 2015 (mov. 1.88, p.01).

Assim, considerando os termos do IAC supracitado, o termo inicial deve ser
contado ao fim do prazo de suspensão do processo, que no caso da presente
demanda, ocorreu em 29.11.2016 (mov. 1.88, p.04). Assim, conforme o prazo
trienal, a prescrição teria se operado em 29.11.2019, de modo que importa
analisar as tentativas de constrições efetuadas nesse período.

Ressalta-se que,  mesmo que o presente caso seja regido pela legislação
processual revogada e que a Corte Superior tenha compreendido que ocorre
a prescrição intercorrente quando “o exequente permanece inerte por prazo
superior ao da prescrição do direito material”, conforme “item 1.1” da tese, a
aludida “ausência de inércia”, conforme amplo entendimento jurisprudencial
ao  qual  essa  Colenda  Câmara  tem se  alinhado,  deve  ser  compreendida
como  atos  constritivos  que  efetivamente  se  fizeram  exitosos,  ou  seja,  a
interrupção do transcurso do prazo prescricional depende da localização de
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bens  do  devedor,  não  bastando  simples  requerimentos  de  buscas  para
persecução do patrimônio.

[...]

O Superior Tribunal de Justiça também possui entendimento no sentido de
que a realização de diligências infrutíferas não interrompe ou suspende a
prescrição intercorrente:

[...]

Entre os anos de 2003 e 2015, o exequente logrou êxito em encontrar bem
imóvel  do executado,  o  qual  foi  penhorado (mov.  1.21)  e  arrematado por
R$24.000,00 (mov. 1.54), valor do qual o exequente auferiu R$958,75, após
o levantamento pela Prefeitura do montante que lhe cabia (mov. 1.72, 1.74 e
1.75).

Em seguida, o exequente pleiteou a suspensão do feito, para diligenciar na
busca de novos bens (mov. 1.87), o que foi deferido (mov. 1.88, p.01).
Após o término da suspensão do processo, com início do prazo prescricional
(29.11.2016 - mov. 1.88, p.04), foram feitas novas tentativas infrutíferas de
constrição (mov.  51.1,  65.1/65.3, 85.1/85.10, 169.1,  187.1,  215.1/215.17 e
217.1/217.3).

Veja-se que o exequente, ora agravado, não aponta em suas contrarrazões
(mov.  15.1)  ou  em manifestação (mov.  22.1)  qualquer  diligência  efetiva  e
frutífera  dentro  do  prazo  prescricional  que  tenha  sido  hábil  a  evitar  a
consolidação  da  prescrição  intercorrente  em  29.11.2019  –  pelo  contrário,
afirma que “o feito originário tramita desde o ano de 2002,  sem qualquer
pagamento  voluntário  do  débito  ou  proposta  de  acordo  por  parte  da
Agravante,  sendo certo que restaram infrutíferas as demais diligências de
busca/constrição de bens através de ferramentas eletrônicas disponíveis”.

Embora o exequente aponte (mov. 22.1) o imóvel localizado pela ferramenta
CNIB (mov. 773.1 dos autos originários), este foi encontrado seis anos após
o transcurso do prazo prescricional.

Ademais, não se está a aplicar de maneira retroativa o regime prescricional
previsto  na  Lei  14.230/2021, visto  que se  está  a  considerar,  como termo
inicial,  o  fim do prazo de suspensão do processo,  nos termos do IAC no
REsp  1.604.412/SC que  rege  o  cumprimento  de  sentença  iniciado  sob  a
vigência do CPC/73.

Conclui-se,  em suma, que transcorreu o prazo prescricional  trienal  sem a
realização de qualquer ato que efetivamente desse prosseguimento à lide,
visto  que  não  foram  localizados  bens  da  parte  executada,  e  os  atos
empregados  não  foram  capazes  de  interromper  a  prescrição  no  caso
concreto.

Desta feita, ante o reconhecimento, de ofício, da prescrição intercorrente, o
feito deve ser extinto com resolução de mérito, nos termos do art. 487, II do
CPC, restando a análise da presente controvérsia recursal  (uso do CNIB)
prejudicada.

Sem ônus para as partes, na forma do artigo 921, §5º do Código de Processo
Civil. 

Para alterar a conclusão do Tribunal de origem, a fim de descaracterizar a

inércia da parte recorrente na satisfação de seu crédito e, por conseguinte, afastar a

prescrição intercorrente, seria imprescindível nova análise da matéria fática, inviável em

recurso especial.

Além  disso,  quanto  à  prescrição  intercorrente,  a  Justiça  local  decidiu  a

questão  de  acordo  com  a  jurisprudência  do  STJ,  assente  no  sentido  de  que "o
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reconhecimento  da  prescrição  intercorrente  demanda  a  concomitância  de  dois

requisitos: a) o decurso do tempo previsto em lei; e b) a inércia do titular da pretensão

resistida em adotar providências necessárias ao andamento do feito" (AgInt no REsp n.

2.141.070/MT, relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 9/9/2024,

DJe de 13/9/2024).

Do mesmo modo:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO DE
INSTRUMENTO  NA  ORIGEM  -  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  NÃO
CONHECEU DO APELO NOBRE. INSURGÊNCIA DA PARTE AGRAVANTE.

1.  O  reconhecimento  da  prescrição  intercorrente  pressupõe  a  inércia  do
exequente por prazo superior ao da prescrição do direito material vindicado.

[...]

3. Não se conhece de recurso especial quando o acórdão recorrido encontra-
se  em consonância  com a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça
(Súmula n. 83 do STJ).

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no REsp n.  2.122.807/PR, relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA
TURMA, julgado em 30/9/2024, DJe de 3/10/2024.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO
DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. ALEGAÇÃO DE
DECISÃO-SURPRESA.  NÃO  OCORRÊNCIA.  MERA  ALTERAÇÃO  DO
FUNDAMENTO  LEGAL  APLICÁVEL  À  ESPÉCIE.  PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE. PARALISAÇÃO DO FEITO POR CAUSA ATRIBUÍDA AO
PODER  JUDICIÁRIO.  AUSÊNCIA  DE  INÉRCIA.  MANUTENÇÃO  DO
ACÓRDÃO DE 2º GRAU. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

[...]

4.  "A  prescrição  intercorrente  da  pretensão  executiva  pressupõe  inércia
injustificada do credor, o que não se verifica quando o período sem prática de
atos  processuais  é  atribuível  à  demora  no  impulso  oficial  pelo  órgão
judiciário" (AgInt no AREsp  2.214.056/SP, Relator Ministro RAUL ARAÚJO,
Quarta Turma, julgado em 5/6/2023, DJe de 13/6/2023).

5. Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp n. 2.477.557/PE, relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA
TURMA, julgado em 17/6/2024, DJe de 27/6/2024.)

AGRAVO  INTERNO.  RECURSO  ESPECIAL.  EXECUÇÃO  DE  TÍTULO
EXTRAJUDICIAL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE. NÃO OCORRÊNCIA. TERMO INICIAL. CPC DE 2015.
REGÊNCIA.  ART.  921,  §  4º,  CPC  DE  2015.  MODIFICAÇÃO.  REDAÇÃO
DADA  PELA  LEI  N.  14.195/2021. PRINCÍPIO  DA  IRRETROATIVIDADE.
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  83  DO  STJ.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.

1.  O  reconhecimento  da  prescrição  intercorrente  pressupõe  a  inércia  do
exequente por prazo superior ao da prescrição do direito material vindicado,
excluindo-se os casos em que a execução foi paralisada por determinação
judicial.

[...]
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3. Não se conhece de recurso especial quando o acórdão recorrido encontra-
se  em consonância  com a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça
(Súmula n. 83 do STJ).

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt  no  REsp  n.  2.090.626/PR, relator  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE
NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 29/4/2024, DJe de 2/5/2024.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO
CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. NÃO
INCIDÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE  INÉRCIA  DO  CREDOR.  PREMISSAS
FÁTICAS  E  PROBATÓRIAS.  REEXAME  INVIÁVEL.  SÚMULA  7/STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

[...]

2.  No  caso,  observa-se  a  consonância  da  decisão  recorrida  com  a
jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de que o reconhecimento da
prescrição  intercorrente  exige  a  comprovação  da  inércia  e  da  desídia  do
exequente. Incidência da Súmula 83/STJ.

3. Na espécie, rever o entendimento da Corte local - acerca da inexistência
dos requisitos para o reconhecimento da prescrição intercorrente e de que a
exequente promoveu as devidas diligências para o regular  andamento do
feito - demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, o que encontra
óbice na Súmula 7/STJ.

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.595.147/SE, relator  Ministro  MARCO  AURÉLIO
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/8/2024, DJe de 28/8/2024.)

Definido o contexto fático dos autos (insuscetível de revisão, ante a Súmula

n.  7/STJ), incide a Súmula n.  83/STJ, aplicável a recursos interpostos com base na

alínea "a" e na alínea "c" do permissivo constitucional.

Ademais, "a nova previsão do art. 921, § 4º, do CPC, conferida pela Lei n.

14.195/2021, não  incide  no  caso  concreto,  tendo  em  vista  que,  embora  a  norma

processual se aplique imediatamente, não pode ser aplicada de forma retroativa, mas

apenas aos processos novos ou àqueles em que a execução infrutífera for posterior à

nova  lei  e  aos  anteriores  à  nova  lei  em que  ainda  não  tenha  sido  determinada  a

suspensão  do  feito" (AgInt  no  AREsp  n.  2.819.928/SP, relator  Ministro  MOURA

RIBEIRO,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  7/4/2025, DJEN  de  10/4/2025),

entendimento aplicado pelo Tribunal a quo (cf. fl. 49).

Com a mesma orientação:

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE EM EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. TERMO
INICIAL. RECURSO PROVIDO. I. CASO EM EXAME

1.  Recurso  especial  interposto  contra  acórdão  do  Tribunal  de  Justiça  do
Estado  do  Paraná  que  confirmou  a  prescrição  intercorrente  em  ação  de
execução  de  título  extrajudicial,  com  base  no  transcurso  do  prazo
prescricional quinquenal, iniciado, retroativamente, após um ano da ciência
da  parte  credora  acerca  da  diligência  negativa  de  busca  de  bens  para
penhora.

Documento eletrônico VDA57512309 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO CARLOS FERREIRA   Assinado em: 10/06/2026 11:00:52
Código de Controle do Documento: 422a23e6-0d1d-4c6e-bd75-2494d6613f98



II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em determinar o termo inicial  para a
contagem  do  prazo  da  prescrição  intercorrente  em  execução  de  título
extrajudicial,  considerando as alterações legislativas e a  jurisprudência  do
STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3.  A  jurisprudência  do  STJ  estabelece  que  a  prescrição  intercorrente,  na
vigência  do  CPC/2015, deve observar  o  art.  921,  III  e  §  1º,  que prevê a
suspensão da execução por um ano quando não localizados o executado ou
bens penhoráveis, com o prazo prescricional iniciando após esse período.

4.  A  Lei  n.  14.195/2021 alterou  o  §  4º  do  art.  921  do  CPC/2015,
estabelecendo que o termo inicial do prazo de prescrição intercorrente é a
ciência da primeira tentativa infrutífera de localização do devedor ou de bens
penhoráveis, sendo a aplicação dessa norma irretroativa.

5. No caso concreto, a suspensão do processo ocorreu após as alterações
promovidas  pela  Lei  n.  14.195/2021, não  se  aplicando  retroativamente  a
contagem da prescrição intercorrente a  partir  de 2012,  conforme decidido
pelo Tribunal de origem.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Recurso provido para reformar o acórdão recorrido e afastar a prescrição,
determinando o prosseguimento do feito na origem.

Tese de julgamento: "1. A prescrição intercorrente, na vigência do CPC/2015,
inicia-se após a suspensão de um ano do processo, conforme art. 921, §1º,
do  CPC/2015. 2.  As  alterações  introduzidas  pela  Lei  n.  14.195/2021 são
irretroativas e aplicam-se apenas a atos e fatos processuais posteriores à
sua entrada em vigor".

Dispositivos relevantes citados:  CPC/2015, art.  921,  III,  §§ 1º  e 4º;  Lei  n.
14.195/2021.

Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp n.  1604412/SC, relator Ministro
Marco Aurélio Bellizze, Segunda Seção, julgado em 27/6/2018; STJ, AgInt no
REsp  n.  2.090.626/PR, de  minha  relatoria,  Quarta  Turma,  julgado  em
29/4/2024;  STJ,  REsp  n.  2.090.768/PR, relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 12/11/2024; STJ, AgInt no REsp n. 2.114.822/PR,
relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 7/10/2024.

(REsp  n.  2.188.970/PR, relator  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE  NORONHA,
QUARTA TURMA, julgado em 17/3/2025, DJEN de 21/3/2025.)

RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.  PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE.  CPC/2015. NOVO REGIME JURÍDICO INTRODUZIDO
PELA LEI N. 14.195/21. APLICAÇÃO RETROATIVA. IMPOSSIBILIDADE.

[...]

6.  A Lei  n.  14.195/2021 introduziu importantes alterações na disciplina da
prescrição  intercorrente,  alterando  o  §4º  do  art.  921  do  CPC/2015, que
passou a prever que o termo inicial do prazo de prescrição intercorrente será
a ciência da primeira tentativa infrutífera de localização do devedor ou de
bens penhoráveis, e será suspensa, por uma única vez, pelo prazo máximo
previsto no § 1º do mesmo dispositivo legal.

7. A partir da entrada em vigor da Lei n. 14.195/2021, ao contrário do que se
verificava na redação original do código, não há mais necessidade de desídia
do credor para a consumação da prescrição intercorrente, cujo prazo iniciará
automaticamente.

8.  O  novo  regime  da  prescrição  intercorrente  introduzido  pela  Lei  n.
14.195/21 não pode ser aplicado retroativamente, mas apenas: a) aos novos
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processos ou àqueles em que a execução infrutífera for posterior à nova lei; e
b)  aos  processos  anteriores  à  nova  lei  no  qual  ainda  não  tenha  sido
determinada a suspensão da execução.

9.  Na hipótese  dos  autos,  não merece reforma o  acórdão recorrido,  pois
incide na espécie a redação original do CPC/2015 e não aquela introduzida
pela  Lei  n.  14.195/21, que  não  deve  ser  aplicada  retroativamente  a  uma
execução iniciada em 2015 e cuja suspensão findou em 2018. Além disso,
Corte  de  origem  constatou  que  não  houve  qualquer  desídia  da  parte
exequente -  requisito exigido antes da Lei  n.  14.195/21 -,  o que afasta a
caracterização  da  prescrição  intercorrente  à  luz  da  redação  original  do
CPC/2015.

10. Recurso especial não provido.

(REsp  n.  2.090.768/PR, relatora  Ministra  NANCY  ANDRIGHI,  TERCEIRA
TURMA, julgado em 12/11/2024, DJe de 14/11/2024.)

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. APLICAÇÃO
RETROATIVA  DA  LEI  N.  14.195/2021. IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  N.
83/STJ. INÉRCIA  INJUSTICADA  DOS  CREDORES.  VERIFICAÇÃO.
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA
N.  7/STJ. ACÓRDÃO  RECORRIDO  CONFORME  A  JURISPRUDÊNCIA
DESTA CORTE. SÚMULA N. 83/STJ. DECISÃO MANTIDA.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao agravo
nos próprios autos, mantendo a inadmissibilidade do recurso especial.

II. Razões de decidir

2.  A  jurisprudência  do  STJ  proíbe  a  aplicação  retroativa  da  Lei  n.
14.195/2021. Precedentes.

3. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem o
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7/STJ).

4. No caso, a Justiça de origem entendeu não existir inércia injustificada dos
agravados a autorizar a decretação da prescrição intercorrente. Alterar esse
entendimento demandaria reexame de fatos e provas, vedado em recurso
especial.

5. De acordo com a jurisprudência do STJ, "o reconhecimento da prescrição
intercorrente demanda a concomitância de dois requisitos:

a) o decurso do tempo previsto em lei; e b) a inércia do titular da pretensão
resistida em adotar providências necessárias ao andamento do feito" (AgInt
no REsp n. 2.141.070/MT, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado
em 9/9/2024, DJe de 13/9/2024), entendimento aplicado pelo Tribunal a quo.

6.  Inadmissível  o  recurso  especial  quando  o  entendimento  adotado  pelo
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 83/STJ).

III. Dispositivo

7. Agravo interno não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.846.428/SP, de  minha  relatoria,  QUARTA  TURMA,
julgado em 16/12/2025, DJEN de 19/12/2025.)

Aplicável a Súmula n. 83/STJ.
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E  ainda, "a  jurisprudência  consolidada  do  Superior  Tribunal  de  Justiça

entende  que  os  requerimentos  para  a  realização  de  diligências  que  se  revelam

infrutíferas  na  busca  por  bens  do  devedor  não  têm  o  condão  de  suspender  ou

interromper  o  prazo  da  prescrição  intercorrente"  (AgInt  no  AREsp  n.  2.682.901/DF,

relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em  17/11/2025, DJEN de

24/11/2025), o que também foi observado pela Corte estadual.

Na mesma linha:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE.  DILIGÊNCIAS  INFRUTÍFERAS.  SUSPENSÃO.
INTERRUPÇÃO. PRESCRIÇÃO. PRECEDENTES. SÚMULA N. 83 DO STJ.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO. SÚMULA N. 284
DO STF. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que conheceu em
parte do recurso especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento .

II. Razões de decidir

2.  Nos  termos  da  jurisprudência  do  STJ,  "A  promoção  de  diligências
infrutíferas  não  tem  o  condão  de  suspender  ou  interromper  o  prazo
prescricional,  tornando  a  dívida  imprescritível."  (AgInt  no  REsp  n.
1.986.517/PR, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado
em 23/8/2022, DJe de 9/9/2022). Inafastável a Súmula n. 83 do STJ.

[...]

III. Dispositivo

5. Agravo interno desprovido.

(AgInt  nos  EDcl  no  REsp  n.  2.224.202/PR, de  minha  relatoria,  QUARTA
TURMA, julgado em 16/12/2025, DJEN de 19/12/2025.)

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE  EM  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  DILIGÊNCIAS
INFRUTÍFERAS NÃO SUSPENDEM OU INTERROMPEM A PRESCRIÇÃO.
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E PROVIDO.

[...]

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. As conclusões do aresto a quo estão em dissonância com a jurisprudência
desta Corte Superior, a qual entende que, mesmo antes da vigência da Lei n.
14.195/21, a  promoção  de  diligências  infrutíferas  não  suspende  ou
interrompe o prazo prescricional.

6.  Fica  prejudicada  a  análise  do  dissídio  jurisprudencial  em  razão  do
provimento do recurso pela alínea a.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Recurso especial conhecido em parte e provido.

Tese de julgamento: "1. A promoção de diligências infrutíferas não suspende
nem interrompe o prazo da prescrição intercorrente, inclusive na vigência do
CPC/2015 e  antes  da  Lei  n.  14.195/2021. 2.  Prejudicada  a  análise  da
divergência jurisprudencial ante o provimento do recurso pela alínea a."
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[...]

(REsp  n.  2.141.300/PR, relator  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE  NORONHA,
QUARTA TURMA, julgado em 4/5/2026, DJEN de 7/5/2026.)

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
EXECUÇÃO  DE  CÉDULAS  DE  CRÉDITO  BANCÁRIO.  PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE.  DILIGÊNCIAS  INFRUTÍFERAS.  NÃO  INTERRUPÇÃO
DA PRESCRIÇÃO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

1.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  estabelece  que  a
promoção  de  diligências  infrutíferas  não  tem  o  condão  de  suspender  ou
interromper o prazo prescricional, sob pena de tornar a dívida imprescritível.

2.  No caso concreto,  a  prescrição intercorrente iniciou-se um ano após a
suspensão  do  processo,  em  18.02.2020  (art.  921,  §1º,  do  CPC),  e
consumou-se em 18.02.2023 (considerando a prescrição trienal prevista no
art. 44 da Lei nº 10.931/2004 c/c o art. 70 do Decreto nº 57.663/1966), uma
vez que as diligências realizadas pela  exequente foram infrutíferas e não
resultaram em penhora efetiva.

3.  O  acórdão  recorrido,  ao  considerar  que  a  realização  de  diligências
infrutíferas para localização dos devedores, ou de seus bens, não suspende,
nem interrompe o prazo da prescrição está em consonância com a legislação
federal e os precedentes vinculantes do Superior Tribunal de Justiça.

4.  Quando  o  acórdão  recorrido  está  em  conformidade  com  a  orientação
consolidada do Superior Tribunal de Justiça, atraindo a incidência da Súmula
83/STJ, impede-se  o  conhecimento  do  recurso  especial  por  dissídio
jurisprudencial 5. Recurso especial desprovido.

(AREsp n. 2.710.748/SP, relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA,
julgado em 9/3/2026, DJEN de 16/3/2026.)

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  EXECUÇÃO  DE  TÍTULO
EXTRAJUDICIAL.  DUPLICATA  MERCANTIL.  PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE  RECONHECIDA.  DILIGÊNCIAS  INFRUTÍFERAS.
PRAZO.  SUSPENSÃO.  NÃO  OCORRÊNCIA.  REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  Nº  7/STJ. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA.

1.  O acórdão  recorrido  está  de  acordo  com a  jurisprudência  desta  Corte
firmada  no  sentido  de  que  a  promoção  de  diligências  infrutíferas  não
suspendem ou interrompem o prazo prescricional.

2. A revisão do entendimento firmado pelas instâncias ordinárias, para afastar
a ocorrência da prescrição intercorrente, demandaria o reexame de fatos e
de provas dos autos, o que é inviável no recurso especial pela incidência da
Súmula nº 7/STJ.

3.  A  incidência  da  Súmula  nº  7/STJ prejudica  a  análise  da  divergência
jurisprudencial alegada.

4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

(AREsp n.  2.941.645/PR, relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA,
TERCEIRA TURMA, julgado em 17/11/2025, DJEN de 24/11/2025.)

Caso de aplicação da Súmula n. 83/STJ.

E ainda, "rever as conclusões adotadas pelo Tribunal de origem quanto à

ausência  de  utilidade  das  diligências  realizadas  demandaria,  necessariamente,  o
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reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado em sede de recurso

especial por força da Súmula nº 7 do STJ" (REsp n.  2.115.858/DF, relatora Ministra

MARIA  ISABEL  GALLOTTI,  QUARTA  TURMA,  julgado  em  9/3/2026, DJEN  de

13/3/2026).

O conhecimento do recurso especial interposto com fundamento na alínea

"c" do permissivo constitucional exige, além da indicação do dispositivo legal objeto de

interpretação  divergente,  a  demonstração  do  dissídio,  mediante  a  verificação  das

circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os casos confrontados e a realização

do cotejo analítico entre elas, nos termos definidos pelos arts. 255, § 1º, do RISTJ e

1.029, § 1º, do CPC/2015, ônus dos quais a parte recorrente não se desincumbiu.

Ademais:

(i) "a incidência das Súmulas 7/STJ e 282/STF impede o exame de dissídio

jurisprudencial, na medida em que falta identidade entre os paradigmas apresentados e

os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto, com

base  na  qual  deu  solução  a  causa  a  Corte  de  origem" (AgInt  no  AREsp  n.

1.367.343/PR, relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 4/3/2024,

DJe de 7/3/2024), e

(ii) "a aplicação da Súmula 83 do STJ impede o conhecimento do recurso

especial,  pois  o  entendimento  do  tribunal  de  origem  está  em  consonância  com  a

jurisprudência  consolidada  do  STJ" (AREsp  n.  2.706.106/SE, relator  Ministro  RAUL

ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 27/10/2025, DJEN de 3/11/2025).

Conforme a jurisprudência da Corte Especial do STJ, "é devida a majoração

da verba honorária sucumbencial,  na forma do art.  85, § 11, do  CPC/2015, quando

estiverem presentes  os  seguintes  requisitos,  simultaneamente:  a)  decisão  recorrida

publicada a partir de 18.3.2016, quando entrou em vigor o novo Código de Processo

Civil; b) recurso não conhecido integralmente ou desprovido, monocraticamente ou pelo

órgão colegiado competente;  e  c)  condenação em honorários  advocatícios  desde a

origem no  feito  em que  interposto  o  recurso.  10.  é  dispensada  a  configuração  do

trabalho adicional do advogado para a majoração dos honorários na instância recursal,

que será considerado, no entanto, para quantificação de tal verba" (AgInt nos EAREsp

n. 762.075/MT, Relator p/ acórdão Ministro HERMAN BENJAMIN, CORTE ESPECIAL,

julgado em 19/12/2018, DJe 7/3/2019).

No  caso  concreto,  não  se  justifica  a  fixação  de  honorários  recursais  no

julgado, pois a execução foi extinta por prescrição intercorrente, sem imposição de ônus

sucumbenciais aos litigantes (cf. fl. 55).

Diante do exposto, NÃO CONHEÇO do recurso especial.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

REsp 2.263.204 / PR

Número Registro: 2026/0087051-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00110234820258160000  00167192920028160014  01159498020258160000  110234820258160000
1159498020258160000 115949802025816000000167192920028160014 167192920028160014 

Sessão Virtual de 23/06/2026 a 30/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CONSTANTINO MALAGUIDO 
ADVOGADOS : VILSON SILVEIRA - PR024100

VILSON SILVEIRA JÚNIOR - PR050363
RECORRIDO : JULIA MONTEIRO MILIAN 
ADVOGADOS : FLÁVIA DE MELO - PR078405

ANA PAULA LEONEL DA SILVA - PR075192
RECORRIDO : LEANDRO DA SILVA MONTEIRO 
ADVOGADOS : LEONARDO LUIZ ZAROS VERRI - PR041615

MARCUS VINÍCIUS ZAROS VERRI - PR045243
RECORRIDO : ORLANDO AVILA MILIAN 
ADVOGADA : MARIA ELIZABETH JACOB - PR015793

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - LOCAÇÃO
DE IMÓVEL - DESPEJO POR INADIMPLEMENTO

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
23/06/2026 a  30/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs.  Ministros  Luís  Carlos  Gambogi  (Desembargador  Convocado do  TJMG),
João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 30 de junho de 2026
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